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A Diver sidade Cultur al  N a Cidade: 
Problema s e  D es af ios

N a t á l i a  R a m o s *

*
Professora da Universidade 
Aberta, Lisboa. Investigadora do 
Centro de Estudos das Migrações 
e das Relações Interculturais 
(cemri). Diretora do Mestrado 
em Comunicação em Saúde. 
E-mails: natália@univ-ab.pt 
natpramos@hotmail.com

I n t r o d u ç ã o
No mundo contemporâneo, as questões da diversi-

dade cultural, da mobilidade das populações e das re-
lações interculturais estão no centro da preocupação 
da maioria dos Estados, são da maior importância no 
contexto do mundo globalizado, vindo colocar no-
vas questões à sociedade, às diferentes instituições e 
serviços e às políticas do século xxi, em particular às 
políticas urbanas. As políticas e as cidades terão de fa-
zer face às necessidades criadas pelas novas realidades 
sociais, familiares, culturais, sanitárias, educativas, 
pelo número crescente de populações migrantes, re-
fugiadas e de minorias étnicas que afluem às cidades 
e que partilham espaços, atividades e o quotidiano. 
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Na atualidade, segundo dados das Nações Unidas, uma, 
em cada trinta e cinco pessoas, é migrante internacional, 
constatando-se que perto de 200 milhões de pessoas vivem 
hoje fora dos seus países de origem, migrando essencialmen-
te para as cidades. 

Com efeito, tanto a globalização e a mobilidade das populações, 
como a urbanização, aumentaram sem precedentes os contactos 
entre as culturas e a coabitação entre diferentes grupos étnico-
culturais e modos de vida, contribuindo, assim, para a multi/
interculturalidade das sociedades, particularmente das cidades, 
e colocando sérios desafios à gestão da diversidade cultural, à co-
municação intercultural e ao planejamento e gestão da cidade.

Nas sociedades modernas, a crescente complexidade, dinâ-
mica e diversidade têm repercussões sobre as políticas e es-
tratégias dos diferentes setores e agentes para dar resposta aos 
problemas do planejamento e da governabilidade das cidades e 
às necessidades e aspirações dos seus cidadãos. A cidade, onde 
reside atualmente mais de metade da população mundial (65%), 
é e será cada vez mais um espaço de pluralismo intercultural e 
“tem de promover e respeitar as esperanças e os medos dos seus 
cidadãos” (rykwert, 1988).

A cidade congrega unidade e diversidade; é lugar de conver-
gência e divergência; é espaço de refúgio, de proteção, de liber-
tação, de bem-estar, de união, de diálogo, mas é, igualmente, 
espaço de conf lito, de ameaça, de violência, de opressão, de 
discriminação e de doença.  

Como salienta Lévi-Strauss (1973), “A cidade é ao mesmo 
tempo natureza e cultura; indivíduo e grupo; vivida e sonhada: 
o facto humano por excelência”.

Estas novas realidades sociais, culturais e urbanas, exigem 
novos modelos conceituais e novas políticas e estratégias de 
intervenção, baseados numa perspectiva global e multi/inter-
disciplinar centrada nos indivíduos, nas relações sociais e nos 
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processos ambientais, culturais e políticos, capazes de gerir a 
diversidade cultural e de promover e harmonizar os direitos 
humanos e culturais, com as necessidades, qualidade de vida e 
bem-estar psicológico e social dos indivíduos, das famílias e dos 
grupos, majoritários ou minoritários, nacionais ou migrantes. 
Torna-se necessário, como estipula a Conferência das Nações 
Unidas no Cairo sobre População e Desenvolvimento (onu, 
1994), no seu artigo 12: “Os países deverão garantir a todos os 
migrantes os direitos humanos fundamentais integrados na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos”.

O pluralismo cultural e as relações interculturais fazem atu-
almente parte e integrarão cada vez mais, o contexto social, eco-
nômico, político, religioso, educativo, mediático e sanitário. A 
diversidade cultural integra e integrará cada vez mais, todos 
os contextos da esfera pública, muito em particular a cidade, e 
esta diversidade cultural deverá ser considerada como destaca a 
unesco (2001), na Declaração Universal sobre a Diversidade 
Cultural, artigo 3: “(…) uma das fontes de desenvolvimento, 
entendido não só como crescimento económico, mas, também, 
como meio de acesso a uma existência intelectual, afectiva, mo-
ral e espiritual satisfatória”.

A gestão da diversidade cultural nas zonas urbanas, cons-
titui uma das grandes preocupações do Conselho da Europa e 
da Comissão Européia, os quais projetaram para 2008 um pro-
grama designado “Cidades Interculturais”, de modo a fazerem 
da cidade um espaço aberto e plural e um lugar privilegiado de 
diálogo intercultural.

A crescente diversidade cultural e a interculturalidade nas 
sociedades atuais faz com que as mulheres e os homens do sécu-
lo xxi mantenham múltiplas pertenças e redes transnacionais, 
desenvolvam novas formas de relações sociais e interculturais 
e novas práticas de cidadania, tenham conquistado novos direi-
tos, mas conheçam, igualmente, novos conflitos, novos proble-
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mas de comunicação e de saúde e novas formas de discriminação 
e de exclusão, muito em particular em meio urbano. 

O processo migratório, envolvendo rupturas espaciais e 
temporais, transformações diversas, nomeadamente mudan-
ças psicológicas, ambientais, biológicas, sociais, culturais, 
familiares, políticas, implicando a adaptação psicológica e 
social dos indivíduos e das famílias e diferentes modalida-
des de aculturação, constitui um processo complexo, com  
conseqüências ao nível do desenvolvimento individual e pro-
fissional e da saúde física e psíquica.

Se é importante ter em conta o nível de integração e as rea-
ções de adaptação dos migrantes às novas condições espaciais 
e sócio-culturais, torna-se igualmente importante analisar as 
características da sociedade de acolhimento, nomeadamente, 
as condições sociais, econômicas e políticas dominantes e fato-
res como a xenofobia, a discriminação e o preconceito, os quais 
contribuem para o desencadear e a manutenção da exclusão e do 
estresse psicológico e social (burke, 1984).

O crescente multiculturalismo que se verifica nos diferentes 
setores da vida pública tem, assim, conduzido a reformulações 
nas estratégias e políticas sociais, de saúde e urbanas com o ob-
jectivo de melhorar a qualidade de vida, o acesso aos serviços 
públicos e a integração dos grupos minoritários.

M i g r a ç ã o  e  D i v e r s i d a d e  C u l t u r a l  n o  M u n d o  e 
e m  P o r t u g a l 
O crescente desfasamento entre níveis de desenvolvimento e 
entre estruturas demográficas de países ricos e países pobres, 
os conf litos armados e políticos, têm originado um número 
cada vez maior de migrantes e de refugiados que af luem es-
sencialmente às cidades. Atualmente, aproximadamente 200 
milhões de homens e mulheres vivem fora dos seus países de 
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origem, sendo imigrantes legais ou ilegais e refugiados, cres-
cendo estes f luxos a um ritmo mais rápido do que o cresci-
mento da população mundial. Destes migrantes, 95 milhões 
são mulheres, e um terço das migrações internacionais são 
migrações familiares. Importa salientar que a reunificação fa-
miliar é a principal via de entrada da imigração para a União 
Européia, verificando-se que 75% dos f luxos migratórios anu-
ais são constituídos por cônjuges, filhos e outros familiares 
(e.ossdf, 2002). Segundo a Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (ocde, 2007), as migrações 
familiares atingem 70% nos eua e constituem um terço das 
migrações permanentes no Japão e no Reino Unido. As migra-
ções familiares predominam, assim, nos f luxos migratórios 
de caráter permanente.

Com efeito, os f luxos migratórios têm vindo a aumentar, 
tocando todos os continentes e os diferentes setores da vida 
pública, prevendo-se que em 2050 as migrações internacio-
nais atinjam os 230 milhões. O número de migrantes inter-
nacionais quase triplicou desde 1970. Em relação à União 
Européia (ue), o número de migrantes provenientes de  
países extra-europeus aumentou 75% desde 1980. Só a Europa 
contava, em 2000, 62 milhões de migrantes e a América do 
Norte 41 milhões. De assinalar que perto de 9% de migran-
tes do mundo são refugiados (16 milhões de pessoas). Em 
2000, a Europa acolheu mais de 2 milhões de candidatos a 
asilo político, quatro vezes mais do que a América do Norte 
(pnud, 2004).

Em 2005, os f luxos migratórios nos países da ocde, aumen-
taram de 11% relativamente a 2004. Também nestes países, os 
f luxos de estudantes estrangeiros aumentaram mais de 40% 
desde 2000, devendo-se este crescimento às possibilidades 
que lhes são dadas de trabalharem e de se instalarem após te-
rem terminado os seus estudos. Do mesmo modo, os f luxos de 
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trabalhadores qualificados também aumentaram. A título de 
exemplo, em 2000, 11% dos enfermeiros e 18% dos médicos que 
trabalhavam nos países da ocde eram de origem estrangeira 
(ocde, 2007).

Também no mundo, perto de 300 milhões de pessoas, dis-
tribuídas por mais de 70 países, pertencem a grupos indígenas, 
representando cerca de 4.000 línguas, tendo a onu procla-
mado o dia 9 de Agosto como o Dia Internacional dos Povos 
Indígenas. Na América Latina, por exemplo, os 50 milhões de 
indígenas constituem 11% da população da região. Igualmente, 
152 países do mundo têm minorias étnicas ou grupos religiosos 
significativos (pnud, 2004).

O atual aumento da diversidade cultural e populacional 
das cidades deve-se também ao número crescente de popu-
lações migrantes que af luem às cidades. As nossas cidades ao 
nível planetário acolhem cada vez mais indivíduos migrantes, 
oriundos de diversos universos culturais. Por exemplo, na ci-
dade de Miami, 59% da população nasceu no estrangeiro; qua-
se metade da população das cidades de Toronto (44%), de Los 
Angeles (41%), de Vancouver (37%) e de Nova Iorque (36%) é 
também de origem estrangeira; um quarto da população das 
cidades de Singapura (33%), Sydnei (31%) e Londres (28%) é 
imigrante (pnud, 2004).

No que diz respeito a Portugal, país tradicional de emigra-
ção, este tem vindo igualmente a reforçar o seu caráter de país 
de imigração. O nosso país é, com efeito, um país tradicional 
de emigração, constituindo este fenômeno uma caracterís-
tica histórico-estrutural da sociedade portuguesa (serrão, 
1974). Muito embora o f luxo de emigração portuguesa tenha  
diminuído consideravelmente nos anos 80 e 90 do século xx (a 
título de exemplo, em 1970, este fluxo era de 173.000 e em 2003 
de cerca de 27.000, segundo o Instituto Nacional de Estatística 
– ine), nos últimos anos, saíram de Portugal para trabalhar no 

Livro 1.indb   138 5/12/2008   16:33:00



a  d i v e r s i d a d e  c u l t u r a l  n a  c i d a d e :  p r o b l e m a s  e  d e s a f i o s     1 3 9

estrangeiro, 200.000 portugueses, constituindo, em geral, uma 
emigração mais qualificada do que as anteriores.

Portugal continua, assim, a ser um “país de emigração”, estiman-
do-se atualmente que o número de portugueses e de descendentes 
no estrangeiro é de perto de 5 milhões, cerca de 5% da população 
residente em Portugal, tendo-se transformado este país num dos 
grandes berços mundiais de diásporas (ramos,1996, 2004).

Portugal viu-se confrontado, a partir dos anos 70, com o fe-
nômeno da imigração, tornando-se rapidamente “país de imi-
gração”. Assistiu-se após 25 de Abril/1974, à chegada de uma 
grande vaga de pessoas, os chamados “retornados” e imigran-
tes africanos, devido à descolonização. Esta corrente migratória 
intensificou-se com a adesão de Portugal à cee em 1986, ten-
do Portugal e outras economias da Europa do Sul entrado num 
processo de crescimento e de reestruturação que lhes permitiu 
oferecer melhores condições de vida aos potenciais imigrantes 
de países extra-europeus, nomeadamente, da África, da América 
Latina ou de países da União Européia (ramos, 2000). 

Nas décadas de 80 e 90, a evolução da imigração em Portugal 
caracterizou-se por um aumento da população de origem es-
trangeira, por uma consolidação da imigração africana, por um 
aumento da imigração de origem européia, brasileira e vene-
zuelana, e com a emergência da imigração indiana, chinesa e da 
Europa de Leste. 

Portugal tem vindo a reforçar o seu caráter de país de 
imigração e de acolhimento de população estrangeira, esta 
representando atualmente 6,7% do total da população resi-
dente no nosso país, proveniente de 179 países de diferentes 
continentes, mas, sobretudo, da América Latina (Brasil), da 
África (palop), e da Europa de Leste (Ucrânia). De destacar, 
que entre 1999 e 2001, a reunificação familiar foi invocada 
por 23,9% dos estrangeiros que pediram autorização de re-
sidência em Portugal (fonseca et al. 2005).
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O Instituto Nacional de Estatística – ine, assinala que a po-
pulação portuguesa registrou em 2006 uma taxa de crescimento 
efetivo de 0,28%, devido ao aumento do número de imigrantes 
que passaram a residir em Portugal.

Em 2005, segundo dados do ine (2006), nasceram em 
Portugal mais de nove mil crianças em que um, ou ambos os 
pais, eram estrangeiros, perfazendo 8,3% da totalidade dos 
nascimentos neste ano. São os brasileiros que contribuem com 
o maior número de crianças (perto de duas mil), seguidos por 
Angola (1.382) e Cabo-Verde (1.101).

Os dados do ine registram, igualmente um aumento de ca-
samentos mistos em Portugal, ou seja, entre portugueses e es-
trangeiros. Entre 2005 e 2006, os casamentos com estrangeiros 
aumentaram de 1.364 para 5.696. São os brasileiros o grupo de 
estrangeiros que se mantém em primeiro lugar na união com 
portugueses. Os casamentos entre brasileiros e portugueses 
aumentaram perto de 50%, entre 2005 e 2006, tendo-se re-
gistrado, em 2005, 1.996 uniões e 2.917, em 2006. Os cabo-
verdianos surgem em segundo lugar na lista dos estrangeiros 
que mais casamentos contraíram com portugueses (2 49), se-
guindo-se os angolanos (180), os ucranianos (117), os romenos 
(131) e os russos (92).

Dados do Ministério da Educação salientam que em Portugal 
no ano letivo de 2003/2004, estavam inscritas, nas escolas por-
tuguesas, 81.470 crianças de origem estrangeira, a grande maio-
ria destes alunos imigrantes concentrando-se essencialmente 
ao nível do ensino básico.

Também em Portugal, os dados do Observatório Português 
da Ciência e do Ensino Superior (oces) revelam que 17.594 es-
trangeiros estavam inscritos no ensino superior público e pri-
vado português, no ano lectivo 2004/2005, sendo a maioria 
de Angola (4.258), Cabo Verde (3.835) e Brasil (1.796). De acor-
do com o oces, o número de estudantes estrangeiros inscritos 
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no ensino superior tem vindo a aumentar nos últimos anos, 
registrando um crescimento de 65,7%, entre os anos letivos 
de 1999/2000 e 2004/2005.

Lisboa é a região do país que registra uma maior incidência 
de população imigrante. Em 2003, 54% da população estran-
geira residia no distrito de Lisboa, seguindo-se por ordem de-
crescente Faro, Setúbal, Porto e Aveiro, o que mostra que esta 
população tende a fixar-se nas grandes áreas metropolitanas e 
no litoral (sef).

A  C i d a d e ,  a  D i v e r s i d a d e  C u l t u r a l  
e  s u a s  D i n â m i c a s

As cidades estão no topo das preocupações nacionais e inter-
nacionais. Mais de metade da população habita hoje em zonas 
urbanas e suburbanas. Sete (7) cidades do mundo alojam mais 
de 20 milhões de indivíduos; vinte e cinco (25) cidades consti-
tuem espaço de habitação para mais de 10 milhões de cidadãos; 
perto de quatrocentos e setenta (470) cidades abrigam mais de 
1 milhão de habitantes.

Tóquio no Japão com 33,4 milhões de habitantes constitui a 
aglomeração mais populosa, seguindo-se Seul na Coréia do Sul 
com 23,2 milhões e a Cidade do México com 22,1 milhões de 
habitantes. A maior cidade lusófona é São Paulo no Brasil com 
20,4 milhões de habitantes. Prevê-se que, em 2030, as cidades 
do mundo em desenvolvimento acolham 80% do total da po-
pulação urbana. 

A preocupação pelo que se passa nas cidades está presente 
em vários organismos internacionais, tais como a unesco, o 
Conselho da Europa, A Comissão Européia e a Organização 
Mundial de Saúde (oms). A título de exemplo, ao nível dos 
problemas de saúde, fez aparecer em 1985 a expressão “Cidades 
Saudáveis”, tendo pouco tempo depois a oms (1988) lançado o 
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movimento das cidades saudáveis, a que já aderiram na Europa 
perto de 1300 cidades (lafond et al., 2003).

O Conselho da Europa e a Comissão Européia insistem em 
que é necessário promover a “Cidade Aberta”. É importante sa-
ber gerir e explorar as possibilidades oferecidas pela diversidade 
cultural ao nível urbano, promover o desenvolvimento social, 
econômico e habitacional, e melhorar a qualidade de vida, atra-
vés de projetos de cooperação e de troca de boas práticas rela-
tivamente à gestão e ao planejamento, aos media, às atividades 
de mediação e às políticas culturais. Para estes organismos as 
autoridades públicas e os atores sociais deverão promover o  
diálogo intercultural nos espaços físicos, na organização da vida 
cívica e dos espaços urbanos, de forma a impedir o desenvolvi-
mento de guetos religiosos e étnico-culturais e a criar espaços 
onde os indivíduos possam se encontrar e partilhar costumes 
culturais e religiosos.

A diversidade cultural constitui um recurso simbólico, social 
e econômico, importante, uma mais valia na autodefinição iden-
titária e na definição identitária do grupo a que pertencemos, 
podendo sustentar o reconhecimento positivo da diferença, do 
outro, mas podendo também servir de suporte para acentuar as 
diferenças entre as maiorias e minorias e desencadear atitudes 
de discriminação e de racismo.

A cidade, enquanto espaço social e simbólico, espaço de diver-
sidade cultural e de diferença, é cenário onde se formam, afirmam 
e reestruturam identidades, onde se reinventam no quotidiano 
determinadas práticas sociais e relações interculturais e diferen-
tes modalidades de integração. A cidade é, também, espaço onde 
se exprimem tensões, conflitos, violência e exclusão.

Em relação ao espaço social, nós somos, também, o espaço 
que habitamos, já que o contexto espacial influencia atitudes, 
comportamentos, expectativas, realizações, dinâmicas sociais 
e identitárias. As necessidades individuais, as realizações e pro-
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jetos de vida, o desempenho pessoal e profissional, a saúde estão 
estreitamente relacionados aos ambientes e redes sociais de vi-
vência urbana, aos contextos sociais, culturais, econômicos e po-
líticos em que os indivíduos vivem e trabalham (kleit, 2001).

Pensar a cidade implica também falar da integração da diver-
sidade cultural, dos migrantes e minorias étnicas e repensar 
globalmente a forma como olhamos a cidade, perspectivando-
a como um todo e não enquanto espaço fragmentado, devendo 
proporcionar-se o maior número de contactos e redes entre os 
diferentes espaços urbanos, nomeadamente com os territórios 
onde se integram os diferentes grupos étnico-culturais.

As cidades são hoje e serão, cada vez mais, espaços multicul-
turais, por excelência, em que diferentes grupos populacionais 
desenvolvem as suas atividades, exprimem os seus traços cul-
turais e modos de vida e reinventam as suas identidades, e esta 
multiculturalidade alarga e diversifica o âmbito de ação do plu-
ralismo na esfera do planejamento e gestão urbana.

Os migrantes e minorias étnicas requerem freqüentemente 
um conjunto específico de serviços comunitários, facilidades 
de emprego e de alojamento e determinadas características 
de vizinhança e, neste sentido, as políticas e a intervenção de 
planejamento urbano têm de ser analisadas no que se refere ao 
seu contributo para a integração social, cultural, econômica e 
religiosa, destes grupos, favorecendo a interculturalidade e o 
desenvolvimento de comunidades multi/interculturais.

O espaço urbano proporciona uma rede complexa de in-
ter-relações e de vivências, uma diversidade e complexidade 
de relações entre os indivíduos, os bairros, os locais de resi-
dência, de trabalho, de lazer e distração. Estas redes poderão 
favorecer uma progressiva integração das diferentes comu-
nidades étnicas, promover a sua inserção num todo urbano, 
social e cultural mais vasto, inf luenciando os seus valores, 
escolhas, realizações e desenvolvendo atitudes de autocon-
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fiança e emancipação, que conduzem ao aproveitamento de 
oportunidades emergentes.

Com efeito, quanto maior for a diversidade de redes de rela-
ções sociais de um indivíduo, maior é o acesso às oportunidades 
de integração, de educação, de saúde e bem-estar, e de mobi-
lidade individual, social e familiar. Quando a oportunidade 
de residir em espaços possuindo recursos, infra-estruturas e 
equipamentos de qualidade igualmente distribuídos entre os 
diferentes grupos populacionais, incluindo os migrantes e mi-
norias étnicas, a capacidade de desenvolvimento pessoal, social, 
profissional e econômico poderá ser promovida e orientada no 
sentido da igualdade de oportunidades, da inclusão e das pers-
pectivas de sucesso de todos os cidadãos.

Importa acentuar que o acolhimento e a integração dos mi-
grantes nas sociedades receptoras, em particular na cidade, 
onde se concentram ao nível residencial e laboral, estão rela-
cionados a um conjunto complexo e variado de fatores, onde 
se destacam fatores psicológicos, socioeconômicos, culturais e 
políticos, que reenviam ao próprio estatuto social, econômico 
e jurídico, do indivíduo migrante, na sociedade de acolhimen-
to, às suas redes sociais e de suporte e às práticas e políticas da 
sociedade de acolhimento.

A população imigrante é uma população heterogênea. 
Contudo, a predominância de baixos níveis de escolarização e de 
qualificação profissional, a inserção tendencial em setores onde 
é mais precária e instável a relação salarial — onde há um mais 
baixo nível de remuneração global e um grande peso de integra-
ção de migrantes em situação irregular, desprovidos de qualquer 
sistema de proteção social —, enfim, a precariedade da sua situ-
ação social e econômica faz do grupo de imigrantes um grupo 
particularmente vulnerável. Também as condições sociais e ha-
bitacionais precárias, o desenraizamento e o isolamento social, as 
dificuldades em compreender e adotar as normas socioculturais 
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da sociedade receptora e da vida urbana, assim como as atitudes de 
discriminação, vêm reforçar a exclusão social e cultural, reduzir as 
possibilidades de contactos sociais e de participação na vida cole-
tiva, aumentar as dificuldads de recurso às estruturas de apoio e 
acentuar os fatores de risco, de estresse e de vulnerabilidade. 

Os migrantes tendem, em geral, a concentrarem-se por ori-
gem étnica, muitas vezes em bairros ilegais ou zonas degradadas, 
sem condições de habitabilidade e higiene, em alojamentos so-
brelotados, partilhando idênticas condições de vida e fatores de 
precariedade e exclusão social. A homogeneidade das populações 
que residem em bairros e/ou habitações degradadas, e sobrelota-
das, em termos de escolarização, de rendimento e muitas vezes 
de origem étnica, a concentração de populações que vivem em 
condições socioeconômicas precárias, com fracas redes sociais, 
instabilidade familiar e profissional, elevadas taxas de violência 
e delinquência, constituem elementos que agravam as dificul-
dades de integração na sociedade, que dificultam a formação de 
sociabilidades, que podem conduzir a situações de isolamento e 
gueto, favorecendo a estigmatização e a emergência de tensões 
sociais e sentimentos de intolerância e discriminação da popula-
ção autóctone, podendo provocar, ainda, distúrbios somáticos e 
psicopatológicos, tanto nas crianças, como nos jovens e adultos 
(burke, 1984; ramos, 1993, 2001, 2004; taylor et al.,1997).

Estes bairros e zonas degradadas são, em geral, marcados por 
um certo estigma de isolamento geográfico, social e simbólico, 
face ao resto da cidade, onde freqüentemente as crianças e jo-
vens, sobretudo das segundas e terceiras gerações de migrantes, 
acumulam insucesso escolar e problemas de adaptação social, 
fecham-se, muitas vezes, em atitudes anti-sociais, de violência 
e rejeição e organizam-se em culturas e grupos de resistência, 
reproduzindo e aumentando as situações de exclusão social, de 
vulnerabilidade e de estresse. O desenvolvimento de culturas 
de isolamento e violência nestes espaços, onde a sociabilização 
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de rua junto do grupo de pares se apresenta aos jovens como um 
processo mais atrativo do que as possibilidades oferecidas pela 
família ou pela escola, funciona como uma resposta à violência 
e exclusão da sociedade, ao déficit de reconhecimento identitá-
rio e ao próprio isolamento do bairro, da cidade e da sociedade 
(bourdieu et al., 1970, 1993; willis, 1997; ramos, 2004).

A clivagem entre a cultura de origem e a cultura de acolhi-
mento, entre o mundo de dentro e o mundo de fora, e o rápido 
controle de um universo duplo, dá a estes jovens uma ilusão de 
independência em relação às regras comuns, colocando em cer-
tos casos, problemas de identidade, sentimentos de desvalori-
zação e insegurança, dificuldades psicológicas e de integração 
social, fatores que, isolados ou conjugados, poderão refletir-se 
na adaptação social e nos resultados escolares. 

No que diz respeito à elevada taxa de insucesso escolar das 
crianças e jovens migrantes, confirmada por diferentes estudos 
europeus e norte-americanos, se a qualidade de estrangeiro, os 
problemas linguísticos, culturais e psicológicos poderão contri-
buir para este problema, este está igualmente relacionado com a 
precariedade social e o isolamento sociocultural e familiar em 
que vivem estas crianças e as suas famílias (ramos, 1993, 1997, 
1998, 2003, 2004). 

Em situação de migração e aculturação, particularmente 
em meio urbano, verificamos diferentes estratégias de adap-
tação dos diferentes grupos étnico-culturais, de que resultam 
diferentes modalidade de aculturação, diversas formas destes 
grupos articularem as relações culturais entre a sociedade de 
acolhimento e a sua cultura de origem

D i v e r s i d a d e  C u l t u r a l ,  M i g r a ç ã o  e  A c u l t u r a ç ã o 
O termo migração deriva do latim migrare, ou seja, passar de 
um local para outro. Para Birou (1982, p. 254) trata-se de um 
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“movimento de população de um local para outro, quer seja por 
um tempo determinado, quer por uma fixação permanente”. 
Contudo, a migração não implica apenas a deslocação espacial, 
mas constitui um processo complexo, contraditório, uma expe-
riência de perda, ruptura, mudança, vivenciada pelo indivíduo 
de uma forma mais ou menos traumatizante ou harmoniosa, 
segundo os seus recursos psicológicos e sociais, as característi-
cas da sociedade dominante, as condições de acolhimento e as 
políticas do país receptor.

 O processo migratório não é simplesmente sinônimo de en-
contro cultural, já que implica uma adaptação social e psicológi-
ca à cultura de acolhimento, a um meio novo, desconhecido ou 
hostil. Esta adaptação vai depender de fatores múltiplos relacio-
nados com aspectos específicos da aculturação (ramos, 1993).

Os migrantes são obrigados a enfrentar o isolamento, a soli-
dão, a insegurança e a incompreensão, a abandonar a família, os 
amigos, os locais conhecidos e seguros para enfrentarem, não 
apenas uma nova cultura e língua, novos hábitos culturais e re-
ligiosos, mas, também, a hostilidade, a insegurança e a indife-
rença da população (eitinger, 1960). 

O processo migratório coloca em jogo uma questão bipolar, 
cada um dos pólos fazendo parte do funcionamento do indi-
víduo migrante: um país de origem e um país de acolhimento; 
uma cultura de origem e uma cultura de adoção; uma língua ma-
terna e uma língua de acolhimento. Situado entre dois países, 
duas culturas, duas línguas, o migrante torna-se um indivíduo 
portador e agente de cultura, mediador entre dois universos so-
ciais e culturais diferentes (ramos, 1993). 

Com efeito, o processo migratório envolve dois pólos, que o 
indivíduo migrante terá de gerir. No primeiro pólo, trata-se de 
“emigrar”, de sair, de abandonar, de perder o “envelope” pro-
tetor e tranqüilizante dos lugares, das sensações, dos hábitos, 
primeiras marcas e elementos nos quais se estruturou o fun-
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cionamento psíquico e cultural. No segundo pólo, trata-se de 
“ imigrar”, de elaborar, de reconstruir individualmente e num 
curto espaço de tempo o que diferentes gerações elaboraram e 
transmitiram pacientemente.

A experiência da migração envolve uma mudança psicos-
social profunda, semelhante a um luto ou a uma incapacida-
de, estando, em geral, associada a estresse e sofrimento, mais 
ou menos significativos, segundo os diferentes tipos de mi-
gração. Eisenbruch (1988) utiliza a expressão “ luto cultural”, 
para designar a situação dos indivíduos que sofreram a perda 
traumática da sua terra, da “terra-mãe”, e da sua cultura de 
origem, aplicando-se esta designação, sobretudo a emigrantes 
involuntários, tais como refugiados e exilados, desenraizados 
devido a guerras ou perseguições políticas. As profundas mu-
danças pelas quais passam estes grupos assemelham-se, pelo 
seu sofrimento coletivo, às de indivíduos enlutados e envol-
vem, igualmente, reações de pesar e luto que podem ser pato-
lógicas e atípicas. 

Assim, a vivência migratória envolve a capacidade de fazer 
face à mudança que a decisão migratória origina, a capacidade de 
gerir as novas relações culturais e os sentimentos de abandono, 
angústia e perda que a ruptura desencadeia e, ainda, a capacidade 
de reconstrução e de incorporação de elementos do novo meio. 
O processo migratório acompanha-se de clivagens e mudanças 
diversas: temporais (antes e depois da emigração) e espaciais (lá 
e cá, fora e dentro, o mesmo e o outro).

As mudanças são, com efeito, múltiplas e podemos reagrupá-
las do seguinte modo:
mudanças físicas (novo meio, nova habitação, novos hábitos de 
vida);  
mudanças biológicas (nova alimentação, novas doenças); 
mudanças sociais (novas relações interindividuais e intergru-
pais, novos padrões de atividade e de relações sociais); 

•

•
•
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mudanças culturais (a educação, a religião e a língua são, muitas 
vezes, modificadas pelas da sociedade de acolhimento); 
mudanças psicológicas (ao nível das motivações, das aptidões, 
da identidade individual e cultural); 
mudanças políticas (perda de autonomia) (berry, 1989, na-
than, 1986, apud ramos, 1993).

Algumas destas mudanças poderão ter conseqüências posi-
tivas, nomeadamente no que diz respeito à melhoria das con-
dições socioeconômicas, à educação, à saúde; outras poderão 
manifestar-se de uma forma negativa, sob a forma de dificul-
dades de adaptação, problemas psicológicos e estresse de acul-
turação (ramos, 1993).

A migração implica, assim, a adaptação do indivíduo a uma 
cultura, língua, regras culturais e de funcionamento diferentes, 
a um novo meio, muitas vezes hostil, tendo o imigrante de de-
senvolver estratégias de adaptação que lhe permitam resolver 
as dificuldades relacionadas com a condição de imigrante e de 
aculturação, ou seja, com as relações culturais entre a sociedade 
de acolhimento e a sua cultura de origem. 

Em relação ao conceito de aculturação, este foi definido pela 
primeira vez em 1936 por três antropólogos, Redfield, Linton e 
Herskovitz, como o conjunto de transformações culturais resul-
tantes dos contactos contínuos e diretos entre dois ou mais gru-
pos culturais independentes (redfield et al.,1936). Nos anos 
60, Graves (1967) assinala que, indivíduos pertencentes a cultu-
ras em contacto, sofrem diversas mudanças psicológicas e propõe 
o termo “aculturação psicológica” para designar esse processo 
ao nível da dimensão individual e psicológica. As investigações 
mais recentes sobre o processo de aculturação têm evidenciado, 
também, o processo de mudanças mútuo, o qual envolve todos 
os grupos em contacto, ou seja, os grupos não dominantes e do-
minantes, conduzindo a mudanças e à necessidades de adaptação 
nos dois sentidos (berry, 1997; bourhis et al.,1997).

•

•

•
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Berry (1989, apud ramos, 1993), ao estudar as relações entre 
os imigrantes e as sociedades de acolhimento, propõe um mo-
delo bidimensional em que distingue quatro tipos de estratégias 
de adaptação, de que resultam quatro modos de aculturação, se-
gundo se dê, ou não, importância à manutenção, por um lado, da 
identidade e da cultura de origem e, por outro lado, às relações 
com os outros grupos e com a sociedade de acolhimento. Estas 
modalidades de aculturação são caracterizadas deste modo: 
Assimilação — processo unilateral, pelo qual os membros de 
um grupo social, geralmente minoritário, se apropriam dos 
elementos culturais de um outro grupo, geralmente majoritá-
rio, em detrimento dos seus padrões culturais e de identidade, 
para se adaptarem às exigências de uma situação desigual de 
encontro entre grupos. O imigrante adota os traços culturais 
da sociedade de acolhimento com prejuízo do abandono da sua 
identidade de origem;
Integração — manutenção parcial da identidade cultural do 
grupo étnico-cultural de origem com uma participação, mais 
ou menos ativa, dos indivíduos, na nova sociedade, adotando 
igualmente comportamentos e valores dessa sociedade. Esta 
estratégia permite ao imigrante adotar aspectos da cultura ma-
joritária, mantendo, igualmente, a sua cultura de origem;
Separação — quando o indivíduo tenta preservar a sua identida-
de cultural, fechando-se na sua cultura de origem, sem procurar 
estabelecer relações com os membros da  comunidade receptora 
ou rejeitando a cultura dominante;
Marginalização — o grupo dominante impede o indivíduo 
de participar no funcionamento das instituições e na vida 
social do grupo majoritário, devido a práticas discriminató-
rias. Esta situação é acompanhada geralmente de estresse e 
desorganização mental, já que o indivíduo ou o grupo mino-
ritário perdeu a sua identidade cultural devido, geralmente, 
a políticas assimilacionistas e, ao mesmo tempo, não tem o 
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direito de participar no funcionamento das instituições e na 
vida da sociedade de acolhimento, encontrando-se excluído 
de ambas as culturas.

As investigações de Schmitz (1992) e de Phinney et al. (2001) 
vão ao encontro dos trabalhos de Berry (1989, 1997), realçan-
do que a integração é o modo mais adaptativo de aculturação, 
provendo nos grupos mais sentimentos de satisfação e bem-
estar, contrariamente à marginalização, a qual constitui o 
modo de aculturação que mais conduz a situações de estresse. 
Por exemplo, Phinney et al. (2001), ao estudarem adolescentes 
imigrantes na Finlândia, em Israel, na Holanda e nos eua, em 
relação ao modo de aculturação e à adaptação social, verifica-
ram que os adolescentes, com “ identidade integrada” ou bicul-
tural, mantêm uma identidade étnica forte, identificando-se,  
simultaneamente, com a sociedade em que estão inseridos e com 
a sua cultura de origem, e apresentando um nível mais elevado 
de adaptação social. Por sua vez, os adolescentes com “ identi-
dades marginalizadas”, devido à recusa de identificação, tanto 
com o grupo étnico, como com o grupo receptor, têm valores 
mais baixos de adaptação social. 

Marin (1996) evidencia as vantagens do biculturalismo, ao 
salientar que os indivíduos biculturais possuem uma maior 
competência e f lexibilidade para expressarem diferentes apti-
dões em situações e contextos variados.

Com base no modelo bidimensional de Berry (1989, 1997), 
Bourhis et al (1997) desenvolveram um modelo interativo de 
aculturação (iam) que valoriza, ao mesmo tempo, os aspectos 
culturais e valores do grupo migrante e da sociedade de aco-
lhimento, destacando, particularmente, os efeitos do impacto 
cultural entre os dois grupos e as diferentes possibilidades de 
interação intercultural entre o imigrante e a sociedade de aco-
lhimento, já que cada uma das culturas poderá ter orientações 
de aculturação diferentes. Este modelo destaca o papel impor-
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tante das políticas adotadas pelo Estado, enquanto facilitador, 
ou não, do processo interativo de aculturação, promotor ou não 
das políticas de integração social dos imigrantes, permitindo 
relacionar as atitudes dos indivíduos face às estratégias de rela-
ção cultural, com as políticas tradicionalmente adotadas pelos 
Estados relativamente às populações migrantes. Estas atitudes 
podem dar origem a cinco estratégias de relação cultural que 
Bourhis e colaboradores (1997) vão caracterizar deste modo:
Integração — implica uma estratégia que associa a manutenção 
dos aspectos identitários da minoria com a adoção dos valores 
fundamentais da sociedade de acolhimento; 
Assimilação — corresponde à negação da diferenciação identi-
tária da minoria e à assimilação dos valores da maioria;
Segregação — implica a não aceitação pela minoria da identifi-
cação com os valores da maioria e a tolerância face à identidade 
da minoria;
Exclusão — esta estratégia associa, simultaneamente, a rejeição 
da identidade da minoria e a possibilidade de adaptação e inte-
gração desta aos valores majoritários;
Individualização — considera-se que cada indivíduo é uma en-
tidade única, não sendo definido em função das suas pertenças 
categoriais, minoritárias ou majoritárias.

No modelo de Bourhis et al. (1997) estas estratégias estão re-
lacionadas com as políticas adotadas pelo Estado em relação aos 
imigrantes, nomeadamente:

Pluralismo Ideológico — Relacionado com a Integração e 
a Individualização, em que se defende que os imigrantes de-
vem adotar e respeitar os valores públicos nucleares, estando o 
Estado disponível para apoiar os valores privados das minorias 
e as suas manifestações (por exemplo, língua, associações cul-
turais e religiosas);

Ideologia Cívica — Relacionada com a Integração, a 
Assimilação e a Individualização, em que os imigrantes deverão 
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adotar os valores públicos nucleares, devendo o Estado respeitar 
os valores privados dos grupos minoritários;

Ideologia Assimilacionista — Relacionada com a Assimilação 
em que, para além dos imigrantes deverem adotar os valores 
públicos nucleares, o Estado intervém no sentido de anular a 
diferenciação das minorias;

Etnismo Ideológico — Relacionado com a Segregação e a 
Exclusão, em que se defende que os imigrantes são incapazes 
de adotar os valores públicos nucleares da sociedade de acolhi-
mento e o Estado rejeita os valores privados das minorias.

Podemos, deste modo, afirmar que a adaptação do indivíduo 
migrante coloca em jogo várias estratégias, diferentes modali-
dades de aculturação, múltiplos fatores individuais e coletivos, 
os quais poderão facilitar ou dificultar a sua integração na nova 
sociedade e no novo espaço de vida. Como refere Perotti, cita-
do por Clanet (1990, p.64):“O conceito de integração opõe-se 
à noção de assimilação e significa a capacidade de confrontar 
e de mudar numa posição de igualdade e de participação – va-
lores, normas, modelos de comportamento, tanto da parte do 
imigrante como da sociedade de acolhimento”.

A complexidade do processo de aculturação exige, segun-
do Birman (1998), um modelo baseado numa perspectiva 
ecológico-sistêmica, que ultrapasse os paradigmas dicotô-
micos de modelos anteriores. Este autor propõe os princípios 
do modelo ecológico de Bronfenbrenner (1979) para compre-
ender a complexidade do processo dinâmico e interativo que 
se estabelece entre o imigrante e a sociedade de acolhimento, 
ou seja, as mudanças e as relações que se estabelecem entre 
os dois grupos.

O processo de aculturação provoca a perda, a aquisição, a 
transformação, a substituição e a reinterpretação de traços cul-
turais dos grupos em presença. Para Berry (1989), as mudanças 
comportamentais (nomeadamente, na linguagem, nas atitudes, 
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na identidade) e o estresse de aculturação constituem dois tipos 
de respostas psicológicas à aculturação. 

Importa salientar que nas relações culturais entre os grupos, 
a acentuação das diferenças culturais, a atribuição ao outro de 
uma essência diferente e a inferiorização dessa diferença, tem 
implicações nas novas expressões de discriminação e de racis-
mo, mas também para a compreensão da forma como a maioria 
compreende as estratégias da relação cultural com as minorias 
e as políticas institucionais de integração.

 Estudos na União Européia e em Portugal, salientam que a 
par das atitudes e crenças positivas face à diversidade cultural,  
nomeadamente aos migrantes, existem também muitas atitudes 
negativas, medos e preconceitos que podem influenciar e ori-
ginar comportamentos discriminatórios e afetar a integração 
destes grupos. A título de exemplo, dados do European Social 
Survey (ess), de 2002, indicam que 68% dos cidadãos da ue con-
sideram que os imigrantes devem ter os mesmos direitos que os 
cidadãos dos países de acolhimento. Contudo, dados deste estu-
do indicam, igualmente, que aproximadamente 70% dos cida-
dãos da ue e de Portugal consideram que a população imigrante 
contribui para o aumento da insegurança e da criminalidade.

Partindo dos dados do ess, Vala et al (2004) realizaram um es-
tudo em 15 países da União Européia, incluindo Portugal (antes 
do alargamento da ue), sobre a percepção de ameaça e oposição 
à imigração na União Européia. Constata-se no senso comum, 
um significativo sentimento de ameaça econômica e à seguran-
ça associado à imigração, com menor expressividade ao nível da 
ameaça no domínio da identidade cultural, os imigrantes sendo, 
assim, mais associados a ameaças ditas “realistas” do que “sim-
bólicas”. Quanto à oposição à imigração, os resultados mostram 
que esta está ancorada na percepção de ameaça, não só no campo 
econômico e da segurança, mas também no domínio da identi-
dade. Neste estudo, os resultados evidenciam, ainda, que a per-
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cepção de ameaça decorre em grande parte de crenças racistas 
e discriminatórias e, não apenas de situações de precariedade 
econômica, e que o desenvolvimento e a valorização de valores 
igualitários constituem um obstáculo à construção do sentimen-
to de ameaça. Este sentimento apresenta-se mais evidente em 
Portugal, comparativamente aos outros países europeus.

E s t r e s s e ,  D o e n ç a  e  A c u l t u r a ç ã o
Os acontecimentos significativos de vida, nomeadamente a mi-
gração, podem constituir fatores de estresse, na medida em que 
obrigam, em geral, a uma modificação de hábitos, de relações 
sociais, de padrões de atividade e de estilo de vida. A migração 
poderá, assim, representar uma experiência, traumática e dolo-
rosa, capaz de originar traumatismos silenciosos e múltiplos e 
situações de elevado estresse.

A aculturação implica a aprendizagem de uma nova cultura, 
assim como escolhas por vezes difíceis entre o que o imigrante 
gostaria de manter e o que tem de abandonar dos hábitos e da 
cultura de origem. Dúvidas e ansiedade podem surgir, encon-
trando-se o indivíduo dividido entre o desejo de integrar os ele-
mentos da cultura do país de acolhimento e o desejo de manter 
tradições e hábitos de origem profundamente enraizados desde 
há muito tempo (ramos, 1993).

Este conflito devido à coexistência de dois códigos culturais, 
por vezes, contraditórios e incompreensíveis, e à impossibili-
dade de estabelecer mediações entre dois universos diferentes, 
assim como, à incapacidade em lidar com as exigências do am-
biente, poderão ter efeitos desorganizadores no comportamento 
e estarem na origem de distúrbios psicopatológicos, dificulda-
des de adaptação e estresse de aculturação. 

Para Berry (1974, 1987, 1989, apud ramos, 1993), o es-
tresse social e psicológico devido à aculturação manifesta-
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se, nomeadamente, por problemas psíquicos (depressão, 
angústia, ansiedade, confusão), por problemas identitários, 
de marginalização, sentimentos de insegurança e perda de 
auto-estima. Para este autor, o estresse de aculturação poderá 
ser mais ou menos importante, mas não é inevitável, sendo as 
relações entre aculturação e estresse inf luenciadas por todo 
um conjunto de fatores, tais como as características sócio-
demográficas e psicológicas do indivíduo, as particularidades 
da sociedade dominante, os tipos de aculturação e os modos 
de aculturação. 

As características sócio-demográficas do indivíduo, tais 
como a idade, o sexo, o nível socioeconômico, o estatuto so-
cial, assim como certas experiências, nomeadamente a miséria, 
a tortura, a exclusão, a xenofobia, podem influenciar o nível de 
estresse. Também as características psicológicas do indivíduo, 
nomeadamente as estratégias de adaptação (coping), o controle, 
as motivações, as competências, a atitude face ao processo de 
aculturação, o sentido de identidade cultural, podem igualmen-
te ter influências no nível de estresse. 

Entre as comunidades de imigrantes e de minorias étnicas, 
certos traços culturais, tais como o grau de coesão familiar e do 
grupo, o apoio/suporte social, as redes de solidariedade grupal, 
o sentimento de pertença identitária e os valores religiosos e 
espirituais, são elementos protetores contra a doença mental e o 
estresse. Outros fatores, tais como, o isolamento social, tabus e 
prescrições religiosas, desigualdades de gênero, conflitos inter-
geracionais, pressões familiares sobre os jovens para a obtenção 
de sucesso financeiro ou acadêmico e condições habitacionais 
precárias e sobrelotadas, podem aumentar a tendência para a do-
ença mental e a psicopatologia nestes grupos e para a redução da 
qualidade de vida (kiritz e moos, 1974).

Em relação às características das sociedades, Murphy (1965), 
citado por Berry (1989), refere que a probabilidade de um nível 
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de estresse elevado é maior nas sociedades monoculturais e assi-
milacionistas do que nas sociedades tolerantes e pluralistas. São 
os indivíduos que procuram a integração os que têm a taxa de 
estresse mais baixa. Por outro lado, é nos grupos marginalizados 
ou nos indivíduos que vivem situações de conflito nas suas ten-
tativas de separação, que o nível de estresse é o mais elevado.

Para Lazarus e Folkman (1984), o nível de estresse relativa-
mente a uma determinada situação, assim como a capacidade 
em lidar com essa situação geradora de estresse, dependem das 
estratégias de coping e dos recursos, nomeadamente recursos 
pessoais e recursos do ambiente. Os recursos pessoais envol-
vem os recursos psicológicos, tais como as crenças positivas 
(autoconceito positivo, crença no controle) e as competências 
(a capacidade de resolução de problemas e as competências so-
ciais) e, ainda, os recursos físicos, por exemplo, a energia e a 
saúde. Os recursos ambientais incluem os recursos materiais, 
econômicos e o suporte social.

Eckenrode e Gore (1981) analisam o estresse em termos de 
acontecimentos de vida e redes de apoio existentes, destacando 
um conjunto de variáveis, tais como a saúde, a educação e o es-
tatuto socioeconômico que determinam o impacto de um dado 
agente de estresse. Para estes, as redes sociais são uma forma 
privilegiada de compreender as origens da perturbação e o papel 
do apoio social, agindo este apoio como uma variável atenuante 
e preventiva do estresse e da doença.

Com efeito, a saúde mental e a física podem ser afetadas por 
fatores socioculturais e pela influência das redes sociais, cons-
tituindo o apoio e as relações sociais um importante protetor 
de saúde, como salientam alguns estudos. Por exemplo, o iso-
lamento social e a falta de redes sociais, estão relacionados com 
um maior índice de doença e mortalidade, como é evidenciado 
no estudo de grande dimensão realizado por Berkman e Syme 
(1979). Este estudo conhecido por “Alameda County” e que 
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acompanhou os participantes durante nove anos, concluiu que 
os indivíduos com menos redes sociais e mais isolados, tanto 
homens como mulheres, sofrem um índice mais elevado de 
mortalidade, comparativamente aos indivíduos com mais laços 
sociais e menos isolados. 

Outras investigações mostram que os acontecimentos de 
vida geradores de estresse estão excessivamente representados 
nas minorias e classes socioeconômicas mais baixas (dohren-
wend, 1973; myers et al.,1974) e a maior vulnerabilidade des-
tas é também determinada pelo menor apoio social (brown, et 
al.,1978; adler et al.,1994). 

A origem étnico/cultural está freqüentemente associada 
com a classe social, pertencendo uma proporção importante de 
migrantes e minorias étnicas ao estrato socioeconômico baixo, 
estando este relacionado com uma maior freqüência de morta-
lidade, de morbilidade, de doenças graves, com mais comporta-
mentos de risco para a saúde (álcool, tabaco, sedentarismo), com 
um nível mais elevado de estresse, com uma mais fraca integra-
ção social, com uma menor rede de suporte social e com uma 
mais baixa esperança de vida (parkes, 1971; dohrenwend, 
1973; brown e harris, 1978; berkman et al., 1979; marrot 
et al.,1984; cohen et al.,1985; wilkinsen, 1992; ramos, 1993, 
1997, 2001, 2004; wells et al., 2001).

Esta relação entre estrato socioeconômico e saúde/doença de-
ve-se, não só às desigualdades de oportunidades mas, também, às 
diferenças que existem relativamente à exposição a agressões am-
bientais, aos estilos de vida, às condições habitacionais e laborais, 
às estratégias de adaptação social e controle pessoal, ao suporte so-
cial, ao nível de estresse, ao acesso aos serviços de saúde e à distri-
buição da riqueza (ramos, 1993, 2001, 2004; carrol et al.,1993; 
dieperink e wierdama, 2000; huiskamp et al., 2000). 

 Constata-se que a saúde, mortalidade e doença grave variam 
de forma acentuada com as condições socioeconômicas nos di-
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ferentes países, tanto em homens como em mulheres (arber, 
1989; marmot et al.,1991; wilkinsen, 1992), e muitos dos 
fatores que aumentam a vulnerabilidade à doença nos grupos 
sociais mais desfavorecidos afetam, igualmente, muitos dos 
indivíduos migrantes e de minorias étnicas (kiritz e moos, 
1974; goldberg et al.,1980; robinson et al.,1984). A pobreza, 
o desemprego, a privação e a exclusão, são importantes fatores 
de estresse e doença em todas as comunidades (parkes, 1971, 
kiritz e moos, 1974).

Os estereótipos negativos, as relações desiguais entre grupos 
minoritários e majoritários, os discursos desvalorizantes e as 
atitudes discriminatórias em relação às minorias, por exemplo, 
em relação à cor da pele, constituem igualmente um fator de 
tensão, de estresse e de sofrimento acrescido (shérif, 1967; 
greenfield et al.,1994; meyer et al.,1995).

Muitos imigrantes têm, muitas vezes, menos oportunida-
des de se familiarizarem com a língua e a cultura da sociedade 
de acolhimento, têm empregos instáveis e mal remunerados, 
enfrentam conflitos entre os valores familiares e os valores da 
escola e do local de trabalho e dificuldades econômicas, de ha-
bitação e isolamento familiar, sobretudo em meio urbano, o que 
vem acentuar as dificuldades psicológicas e o estresse.

Para Kesseler et al. (1986); Littlewood e Lipsedge (1989); Doyle 
(1991); Ramos (1993, 2004); Narang (1994); Anderson (1995); 
Reijnevled (1998), os migrantes e as minorias étnicas têm mais 
fontes de estresse e possibilidade de sofrer os efeitos dos fatores 
ambientais de estresse devido à interacção complexa de variados 
fatores: precariedade das condições de habitação e de trabalho; bai-
xo rendimento familiar; discriminação e racismo; conflitos cultu-
rais e intergeracionais, sobretudo entre os imigrantes e os filhos 
nascidos no país de acolhimento; isolamento social; dificuldades 
comunicacionais e linguísticas, sobretudo no caso das mulheres, 
muitas vezes confinadas ao espaço familiar e doméstico; e, ainda, 
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ao fato de possuírem menos recursos para enfrentar o estresse, à 
perda das referências básicas e às mudanças no espaço vital, nome-
adamente a adaptação ao meio urbano e ao novo estilo de vida.

Os migrantes enfrentam, igualmente, mais limitações a 
serviços e bens que promovem a saúde e previnem a doença, 
apresentando mais dificuldades de acesso aos serviços, nomea-
damente de saúde, recorrendo, por exemplo, menos aos cuida-
dos pré-natais e aos rastreios de cancro do que os nacionais. Para 
Lazarus et al. (1995), os migrantes reúnem um número mais gra-
ve de patologias devido ao diagnóstico e ao tratamento tardios 
e à carência psicossocial, vindo as situações de isolamento, de 
clandestinidade e de discriminação agravar o problema.

 Maisondieu (1997) fala de síndrome de exclusão para des-
crever o sofrimento psicológico e o desespero característico de 
muitos imigrantes e refugiados, sobretudo no período inicial, 
confrontados com a precariedade das condições de vida e com as 
mudanças de referências culturais. Trata-se de um sentimento 
de vergonha, desespero e impotência, face a uma situação dolo-
rosa e estressante que o indivíduo não consegue controlar, que 
o afeta nas suas vivências e expectativas quanto ao futuro, nas 
suas relações, nas suas capacidades em exigir e defender os seus 
direitos, podendo associar-se a outros sintomas depressivos e 
pós-traumáticos.

A oms (1983), num estudo realizado na Holanda sobre a po-
pulação migrante, evidencia que a pobreza das condições de 
vida, as condições de trabalho e habitação geralmente precárias, 
os hábitos alimentares, os problemas culturais e comunicacio-
nais, o acesso inadequado aos cuidados de saúde, a ansiedade, a 
depressão e as dificuldades de integração, constituem para os 
migrantes fatores que influenciam a saúde física e psíquica. 

Por seu lado, um inquérito realizado pelo credes, em 1998, 
na França, junto a pessoas que recorriam aos centros de cuidados 
gratuitos da região parisiense, constatou uma predominância de 
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utentes de nacionalidade estrangeira (68 a 84%, segundo os cen-
tros). Comparativamente à população geral atendida, esta popu-
lação apresentava as seguintes características: um pior estado 
de saúde geral; uma freqüência mais elevada de certas patolo-
gias, nomeadamente dores, síndromes depressivas e intoxica-
ções; um recurso elevado ao hospital público, contrariamente 
ao recurso ao privado, o qual era raro. Também as situações de 
renúncia aos cuidados são duas vezes mais freqüentes nos mi-
grantes do que na população em geral: 65% dos utentes/doentes 
estrangeiros declararam ter abandonado os cuidados curativos 
ou os medicamentos (credes, 2003).

F a m í l i a ,  M i g r a ç ã o  e  S a ú d e
A migração de uma cultura para outra, ou de uma região do país 
para outra, envolve rupturas importantes no espaço e nas vivên-
cias do indivíduo. Viver, nascer, crescer em situação de migração 
e de exílio representa um risco e poderá constituir um trauma 
e uma fonte de estresse para a criança e para a sua família. São 
particularmente as mães e as crianças, sobretudo nos primei-
ros anos de vida, as mais vulneráveis ao estresse, às rupturas, às 
transformações e às dificuldades resultantes do processo mi-
gratório (kessler, 1979; anthony, 1982, 1985; ramos, 1993, 
1997, 2000, 2001, 2004).

As crianças transportando consigo as vivências e a experi-
ência migratória das suas famílias, não podem afastar-se com-
pletamente dos riscos e das situações de estresse que comporta 
esta experiência de mudança e adaptação. Se a família se adap-
ta bem à sociedade de acolhimento, as interações poderão ser 
frutuosas, dinamizadoras, e o processo de aculturação será en-
riquecedor para todos os membros. Contrariamente, se esta si-
tuação é vivenciada problematicamente, ela será traumatizante 
para todos, em particular para a criança migrante que poderá 
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apresentar uma vulnerabilidade psicológica específica e riscos 
de disfuncionamento psicológico que podem afetar o processo 
de desenvolvimento (ramos, 1993). 

Também Anthony (1985, p. 377) acentua nestes termos as 
conseqüências para a criança, resultantes de mudanças bruscas 
de meio sociocultural e/ou econômico da família: “Quando as 
famílias passam de um contexto rural simples para um contexto 
urbanizado ou sobem rapidamente de um estrato social baixo 
para um outro mais elevado e exigente, as crianças adoptam 
rapidamente não somente formas de viver novas, mais subtis 
e sofisticadas, mas principalmente uma psicopatologia nova, 
mais subtil e sofisticada”.

Dressler (1985) estudou as reações ao estresse, como o au-
mento da pressão sanguínea ou de sintomas psicossomáticos, 
associados à urbanização, ao desenvolvimento econômico, à 
mudança social e à mobilidade ascendente, em comunidades 
nos eua e nas Caraíbas. Este autor verificou que, em muitos ca-
sos, o desenvolvimento econômico aumentou as expectativas e 
a competitividade, a insatisfação e as desigualdades, podendo, 
igualmente, as famílias e os indivíduos que ascendem ou des-
cem socialmente sofrer de estresse elevado. 

A migração origina modificações na estrutura social e fami-
liar, com conseqüências na adaptação psicológica e social do in-
divíduo e do grupo.

 A família separa-se da vida comunitária tradicional, reduz-
se a uma família nuclear, a qual deverá assegurar, sozinha, as 
responsabilidades partilhadas até aqui pela família alargada 
ou mesmo pela comunidade. A perda dos laços comunitários 
e familiares significa a perda da proteção física e psicológica. O 
indivíduo, tal como o grupo familiar, tem de fazer face sozinho 
ao choque cultural e ambiental, aos esforços de adaptação ao 
país de acolhimento, ao novo meio, ao trabalho de luto relativo 
ao país de origem. Entre duas tradições sociais e culturais, as 
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do país de origem e a do país de acolhimento, os seus valores 
culturais e hábitos são freqüentemente postos em causa no país 
de chegada, o que está na origem de muitos conflitos. Na nova 
sociedade, exigências culturais contraditórias podem conduzir 
a família, nomeadamente a mãe, a ter dificuldades em decidir 
sobre os comportamentos a adotar em relação ao modo de lidar 
com os seus filhos, à incapacidade de agir em caso de mal-estar 
ou de doença. A mãe migrante, transplantada de uma cultura 
para outra, isolada, desenraizada, corre o risco de não saber com 
a mesma segurança quais os gestos e os comportamentos a ado-
tar, pois as referências não são as mesmas e o sistema referencial 
vacila (ramos, 1993). 

As práticas de saúde e educativas das sociedades industriali-
zadas, muito dependentes dos especialistas, podem colocar em 
causa os comportamentos tradicionais das famílias migrantes, 
os pais e as mães pensando que os seus saberes são maus ou ul-
trapassados. A situação de conflito cultural e a insegurança e a 
ansiedade daí resultantes estão na origem de “conf litos mater-
nos” muito prejudiciais para a relação mãe/criança e para as in-
terações familiares (stork, 1986; ramos, 1990, 1993, 2004). 

As dificuldades psicossociais, emocionais, adaptativas, cul-
turais, sobretudo nos primeiros anos de migração, o isolamento 
e a pobreza das relações sociais e familiares poderão, também, 
ter repercussões nas relações da mãe e da criança e nas respostas 
às suas necessidades, provocando, em certos casos, um empo-
brecimento nos cuidados e nas estimulações, um desequilíbrio 
no sistema de interação mãe criança e uma inadequação das res-
postas familiares, em particular maternais, às necessidades da 
criança. O fato da maior parte dos migrantes serem originários 
de meios rurais pobres ou de sociedades não industrializadas 
e de terem um baixo nível de escolaridade, particularmente as 
mulheres, muitas das quais não freqüentaram a escola, torna 
mais difícil a sua integração em meio urbano industrializado e 
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os cuidados e educação da criança. Para além disso, o trabalho 
assalariado das mães no país de acolhimento, não exercido fre-
qüentemente no país de origem, vem trazer muitas mudanças 
nas relações familiares e sócio-educativas.

O analfabetismo e/ou o desconhecimento da língua do país 
de acolhimento de muitas famílias originam problemas comu-
nicacionais e relacionais com as diferentes estruturas de apoio 
e com os profissionais, tornando, por vezes, as formalidades 
administrativas quase impossíveis e criando grandes dificul-
dades não só aos migrantes, como aos próprios profissionais. 
Também fatores culturais, como a falta de hábito em utilizar os 
serviços sociais e de saúde ocidentais, o desconhecimento da 
legislação social e das regras administrativas da sociedade de 
acolhimento, fazem com que muitas famílias não façam uso de 
certos benefícios a que têm direito e não recorram aos serviços 
sociais e aos cuidados de saúde, agravando-se esta situação em 
caso de migração irregular/clandestinidade.

Estudos sobre a saúde das mulheres migrantes, nomeada-
mente, na União Européia, na América Latina e na Ásia, regis-
tram, sobretudo, problemas de saúde reprodutiva, por exemplo, 
estas mulheres utilizam, em geral, menos freqüentemente os 
serviços de saúde reprodutiva do que as mulheres não mi-
grantes, com freqüência não recebem cuidados pré-natais ou 
recebem este tipo de cuidados de modo inadequado ou tardio, 
utilizam menos contraceptivos, registram mais gravidezes in-
desejadas e taxas mais elevadas de nado-mortos ou de mortali-
dade infantil. Com efeito, as mulheres em contexto migratório, 
embora tenham, em geral, mais acesso ao planejamento fami-
liar e melhor vigilância pré-natal e cuidados obstétricos, estão 
particularmente expostas ao estresse e à vulnerabilidade, não 
só por que têm de lidar com a ansiedade e a inquietude relacio-
nadas com a gravidez e a maternidade, as quais são reforçadas 
em situação de isolamento, mas, também, com o conjunto de 
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transformações implicadas neste processo, com as mudanças e 
os problemas de adaptação a uma nova cultura, língua e estilo de 
vida e, ainda, com o confronto com outras práticas de cuidados 
(ramos, 1993, 2004).  

As más condições sociais e de alojamento de uma grande 
parte das famílias migrantes, vivendo em condições de iso-
lamento, falta de conforto e higiene, associadas a problemas 
sociais, linguísticos e culturais, que dificultam a integração 
social e a comunicação com os profissionais de saúde, têm in-
f luência na saúde da família, muito em particular, da criança, 
estando na origem de patologias várias e aumentando as situ-
ações de risco e vulnerabilidade. Para a criança migrante, os 
riscos são mais importantes quando a migração se processa 
em certos períodos de desenvolvimento, particularmente vul-
neráveis ao estresse, correspondendo às etapas de aquisições 
estruturais como, por exemplo: no nascimento e nos primei-
ros meses de vida; no período das grandes aprendizagens es-
colares (leitura, escrita, cálculo); na adolescência, período de 
grandes transformações psicofisiológicas e de rupturas diver-
sas (ramos, 1993, 2004). 

Investigações em Paris, junto a famílias migrantes originá-
rias do Mali e do Senegal, testemunham a precariedade das suas 
condições de vida e de habitação, a insalubridade dos alojamen-
tos e identificam vários problemas de saúde graves nas crianças. 
Assim, foram diagnosticados vários milhares de crianças que 
sofriam de saturnismo, ou seja, intoxicação pela ingestão de sais 
de chumbo, contidos nos revestimentos dos alojamentos onde 
vivem (epelboin e razkallah, 1997).

No que diz respeito à saúde e ao bem-estar psicológico e social 
dos migrantes e das suas famílias, podemos acentuar que eles 
estão associados a um conjunto indissociável de fatores indivi-
duais, coletivos, ambientais, nomeadamente fatores biológicos, 
psicológicos, socioeconômicos, laborais, culturais e políticos, 
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que reenviam, não só ao próprio estatuto social, econômico e 
jurídico do indivíduo migrante na sociedade de acolhimento, a 
fatores de aculturação e a estratégias e políticas de integração ou 
de discriminação, mas também a estilos de vida e ao acesso aos 
serviços de saúde. Comparativamente aos autóctones, o acesso 
aos serviços de saúde, dos imigrantes e das minorias étnicas, 
é sobretudo condicionado por fatores culturais, comunicacio-
nais e políticos (fernando, 1993; bollinie e siem, 1995; van 
dijk, 1998, 2000; sozomenon et al., 2000).

C o n s i d e r a ç õ e s  F i n a i s
As problemáticas da diversidade cultural, das migrações e das ci-
dades, colocam grandes desafios ao nível mundial, à Construção 
Européia e às estratégias e políticas do século xxi, nomeadamen-
te no que diz respeito ao planejamento regional, nacional e urba-
no, à gestão do espaço, das identidades e dos conflitos, bem como 
à gestão entre o eu e o outro, entre o universal e o singular.

É urgente trabalhar para que o espaço urbano constitua um 
espaço inclusivo e promotor de identidades, de integração e de 
bem-estar dos indivíduos e dos grupos, nomeadamente das 
minorias. Neste sentido há necessidade de proporcionar as ne-
cessidades de contactos sociais e de qualidade de vida, com-
batendo a pobreza e as desigualdades sociais, melhorando as 
características físicas dos contextos, as redes de suporte social, 
de informação e de acesso aos diferentes serviços, lutando con-
tra a estigmatização e as atitudes de discriminação dos grupos 
minoritários junto das maiorias e dos media e, ainda, propor-
cionar a identificação simbólico-cultural, possibilitando a cada 
um, qualquer que seja o seu grupo de pertença, a expressão dos 
seus valores e cultura e dos seus direitos de cidadania.

É importante uma abordagem integrada da cidade que re-
lacione as necessidades de cada segmento populacional e dos 
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diferentes grupos étnico-culturais com as condições de vida 
gerais da cidade, de forma a promover, não só o reconhecimen-
to da igualdade política, a cidadania, os direitos humanos e cul-
turais, como ainda, a promoção da integração social, cultural, 
econômica e religiosa dos migrantes e minorias étnicas e a cria-
ção de condições para que estes grupos se qualifiquem ao nível 
educacional e profissional, reforcem a sua auto-estima, capaci-
tação e autonomia e se tornem parte integrante da cidade.

A relação evidente entre a exclusão e a segregação sócio-espa-
cial sublinha a necessidade de promover políticas de combate a 
esta situação, as quais devem ser territorializadas e localizadas 
o mais adequado possível e exigem um planejamento urbano 
cuidadoso, uma melhoria da qualidade de vida urbana, um in-
vestimento em infra-estruturas básicas e em reequipamento 
urbano, sobretudo nos domínios da saúde, educação, cultura e 
desporto, renovação e reordenamento das áreas degradadas e a 
promoção de meios de acessibilidade, comunicação e circulação, 
conjunto de elementos essenciais para combater o processo de 
exclusão das populações, em particular dos migrantes e mino-
rias étnico-culturais.

É necessário melhorar a integração dos migrantes na socie-
dade de acolhimento, as suas redes sociais e de suporte e as po-
líticas de acolhimento, proporcionar, ao indivíduo migrante, 
um enquadramento social, familiar, psicológico, educativo e 
jurídico, capaz de transformar, o risco, o trauma, a ruptura que 
a situação migratória, comporta, num processo estruturante, 
capaz de transformar a vulnerabilidade, a exclusão, a patologia, 
freqüentemente associadas à migração, num processo dinami-
zador, criativo e inclusivo.

É indispensável implementar estratégias e políticas, preven-
tivas e interventivas, baseadas numa perspectiva multidiscipli-
nar, global, de equidade e solidariedade, e em políticas sociais, 
sanitárias e educativas coordenadas e adaptadas às caracterís-
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ticas e necessidades dos diversos grupos étnico-culturais, no-
meadamente, às características culturais, sociais e às condições 
de exclusão em que vive uma parte da população migrante, de 
modo a promover a sua integração na sociedade de acolhimento 
e o seu bem-estar e qualidade de vida. Deste modo, as estra-
tégias e políticas, tanto ao nível local e nacional, como inter-
nacional, têm de ser humanizadas e sensíveis às necessidades, 
especificidades e aspirações dos indivíduos e das comunidades, 
e culturalmente apropriadas.

É indispensável integrar a problemática intercultural, em 
suas vertentes sociocultural, psicoeducativa, comunicacional, 
clínica e político-jurídica, na formação dos diferentes agentes 
sociais e políticos, seja dos que trabalham nas sociedades indus-
trializadas, confrontadas com um crescente aumento de indiví-
duos e famílias provenientes de outras culturas e de minorias, 
seja dos que trabalham em países em vias de desenvolvimento 
ou, ainda, os que trabalham ao nível da cooperação internacio-
nal, em acções humanitárias ou outras.

É necessário conceber o fenômeno das migrações como uma 
oportunidade e não como uma ameaça, reconhecer que a mi-
gração é um fenômeno global, motor de criatividade e de de-
senvolvimento pessoal, econômico e social para os indivíduos 
e grupos e para os países de origem e de destino, com caracterís-
ticas multidisciplinares e de efeitos transversais e que exige res-
postas coordenadas no quadro dos espaços regionais, nacionais 
e multilaterais. Isto, no sentido de diminuir conflitos e tensões, 
respeitar a universalidade e a singularidade das culturas em con-
tacto, estabelecer mecanismos e sistemas de gestão e controle e 
reduzir as relações de desequilíbrio em matéria de desenvolvi-
mento e demografia. 

Uma sociedade multi/intercultural e um mundo globalmen-
te interdependente necessitam de uma nova abordagem da cida-
dania para as populações autóctones, migrantes e de minorias 
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étnicas. Uma abordagem que incorpore, tanto a dinâmica da 
mudança, da diversidade cultural e os princípios fundamentais 
dos direitos humanos e culturais, quanto as estratégias e polí-
ticas que promovam o desenvolvimento humano, a inclusão, a 
saúde, a igualdade de oportunidades e o pleno acesso à cidadania 
de todos os indivíduos, pertencentes a grupos minoritários ou 
majoritários.

Estes objetivos estão no centro das preocupações da Comissão 
Européia, a qual designou 2007, como o “Ano Europeu da 
Igualdade de Oportunidades para Todos”, e 2008, como o 
“Ano Europeu do Diálogo Intercultural”, e fazem parte de um 
esforço concertado que visa promover a não-discriminação na 
União Européia, favorecer o debate sobre as formas de aumentar 
a participação de grupos sub-representados ou em exclusão na 
sociedade, acolher e promover a diversidade cultural e o diálo-
go intercultural e construir uma sociedade mais justa, coesa e 
democrática, e uma cidade mais inclusiva, plural e solidária, em 
suma, a “Cidade Intercultural”.

Estes objetivos são, também, preocupação da unesco (2001), 
quando afirma na Declaração Universal sobre a Diversidade 
Cultural, art. 2: “Em sociedades cada vez mais diversificadas, 
torna-se indispensável garantir uma interacção harmoniosa 
entre pessoas e grupos com identidades culturais plurais, va-
riadas e dinâmicas, assim como, a sua vontade de conviver. As 
políticas que favoreçam a inclusão e a participação de todos os 
cidadãos, garantem a coesão social, a vitalidade da sociedade 
civil e a paz”.

Livro 1.indb   169 5/12/2008   16:33:05



1 7 0     n a t á l i a  r a m o s

B i b l o g r a f i a
adler, N. et al. (1994). Socioeconomic status and health: the 
challenge of the gradient. American Psychologist, 49, 15 – 24.

anderson, ��������������������������������������������      N�������������������������������������������      . (1995). Summary of task group recommenda-
tions. Health Psychology, (14, 7), 649-653.

anthony, E., chiland, C. & koupernick, C . (1982). Ĺ enfant 
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